
Anteprojeto de lei ordinária para a reforma da Lei nº 9.784/99 (Lei de
Processo Administrativo), apresentado pelo Relatório Final da Comissão
de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições
legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo
administrativo e tributário nacional, instituída pelo Ato Conjunto dos
Presidentes do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal n⁰ 1/2022.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º A ementa da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa

a vigorar com a seguinte redação:

“Regula o processo e o procedimento administrativo no

âmbito da Administração Pública direta e indireta”.

“Art. 1º Esta Lei institui normas gerais de processo

administrativo e de procedimentos em matéria processual

administrativa, sendo aplicável à Administração Pública

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios.”

§1º As normas gerais previstas nesta lei aplicam-se no

âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério

Público e dos Tribunais de Contas, em todos os níveis

federativos. (NR)

...............................................................................................

...................” (NR)

Art. 2º A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros,

aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,



contraditório, segurança jurídica, interesse público,

eficiência e verdade material.

§1º Nos processos administrativos serão observados, entre

outros, os critérios de:

...............................................................................................

................................

XIV – possibilidade de negociação com o administrado na

busca do atendimento do interesse público.

§2º As disposições da Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro aplicam-se aos processos administrativos.”

(NR)

“Art.3º.....................................................................................

.....

V – participar nos processos em que tenha interesse e na

formação das decisões que lhe digam respeito.” (NR)

“Art.22....................................................................................

...................

§ 4º O processo administrativo, quando físico, deverá ter

suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.”

(NR)

“Art.23....................................................................................

...................

§ 1º. Serão concluídos depois do horário normal os atos já

iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular do

procedimento ou cause dano ao interessado ou à

Administração.

§ 2º A prática de ato processual no âmbito de processo

administrativo eletrônico pode ocorrer em qualquer horário

até as vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do

último dia do prazo”. (NR)



“Art. 25. Os atos nos processos administrativos físicos

devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão,

cientificando-se o interessado se outro for o local de

realização.” (NR).

“Art. 25-A. Os órgãos e entidades podem, em consenso com

o administrado, celebrar negócio jurídico processual

administrativo que estipule mudanças no procedimento para

ajustá-lo às especificidades da situação concreta, antes ou

durante o processo.

§ 1° O negócio jurídico processual administrativo deverá ser

celebrado após a manifestação do órgão jurídico,

observados os princípios previstos no artigo 2° desta Lei.

§ 2° As partes podem, consensualmente, fixar calendário

para a prática dos atos processuais, quando for o caso.

§ 3º O calendário vincula as partes, e os prazos nele

previstos somente serão modificados em casos

excepcionais, devidamente justificados.

§ 4° Dispensa-se a intimação das partes para a prática de

ato processual cujas datas tiverem sido designadas no

calendário.” (NR)

“Art.29....................................................................................

.........................

§3º Quando a lei não dispuser de forma diversa, o prazo de

instrução dos processos administrativos será de sessenta

dias, admitindo-se a prorrogação desde que prévia e

devidamente motivada.” (NR)



“Art.31....................................................................................

.............................

§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de

divulgação pelos meios oficiais e respectivo sítio eletrônico,

a fim de que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar

os autos, fixando-se prazo para oferecimento de

manifestações, preferencialmente na forma eletrônica.

...............................................................................................

..................................

§ 3° A resposta fundamentada da Administração deverá ser

anterior à tomada da decisão administrativa, ressalvado

caso excepcional de urgência e relevância devidamente

motivado ou pela própria natureza do objeto submetido à

consulta pública.” (NR)

“Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade,

diante da relevância da questão, poderá ser realizada

audiência pública para debates sobre a matéria do processo,

assegurada a participação plural e democrática.

Parágrafo Único. A audiência pública poderá ser realizada

na forma presencial, remota ou híbrida, sendo a sua abertura

precedida de aviso divulgado pelos meios oficiais e

respectivo sítio eletrônico.” (NR)

“Art.34....................................................................................

..................

§ 1º O procedimento a ser observado na consulta pública ou

na audiência pública poderá ser fixado por regulamento.



§ 2o Na fixação dos prazos para a apresentação de críticas

e sugestões, bem como para o exame e respectivas

respostas, o órgão competente deverá considerar, entre

outros, a complexidade, a relevância e o interesse público

da matéria em análise.” (NR)

“Art.42....................................................................................

.......................

§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser

emitido no prazo fixado, o processo seguirá conforme o

disposto nos parágrafos do art. 49, responsabilizando-se

quem der causa ao atraso.” (NR)

“CAPÍTULO X-A

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO” (NR)

“Art. 47-A. Os processos administrativos devem,

preferencialmente, ser conduzidos por meio eletrônico,

visando a atender aos seguintes objetivos:

I – facilitar o exercício de direitos e o cumprimento de

deveres por meio de sistemas transparentes, seguros e

céleres;

II – assegurar o acesso amplo, simples e rápido dos

interessados ao procedimento e à informação;

III – simplificar e reduzir a duração dos procedimentos,

promovendo a rapidez das decisões, sem prejuízo às

garantias constitucionais e legais.

V – garantir a proteção de dados e o acesso à informação.



Parágrafo único. Quando o meio eletrônico estiver

indisponível, for motivadamente inviável ou diante de risco

de dano relevante à celeridade do processo, os atos

processuais poderão ser praticados conforme as regras

aplicáveis aos processos físicos, desde que posteriormente

o documento-base correspondente seja digitalizado.” (NR)

“Art. 47-B. Os sistemas eletrônicos para gestão e

processamento dos processos administrativos devem

observar os seguintes parâmetros:

I – a utilização preferencial de códigos abertos;

II – a garantia de interoperabilidade;

III – a adoção de assinatura eletrônica para verificação de

autoria e de autenticidade dos atos praticados;

IV – a previsão de mecanismos para a verificação de

autenticidade, da integridade e da segurança dos

documentos que neles sejam produzidos ou venham a ser

inseridos;

V – padronização e simplificação de requerimentos.” (NR)

“Art. 47-C. A Administração Pública deve assegurar aos

interessados meios para o acesso e a consulta aos sistemas

eletrônicos de processamento administrativo, assim como

para a prática dos atos nos processos de seu interesse.”

(NR)

“Art. 47-D. A comunicação e a intimação dos atos no âmbito

dos processos eletrônicos pode se utilizar de meios

eletrônicos, assegurando a certeza da ciência do

interessado e observando o disposto nos artigos 26 a 28

desta lei.” (NR)



“Art. 47-E. A utilização de modelos de inteligência artificial

no âmbito do processo administrativo eletrônico deve ser

transparente, previsível, auditável, previamente informada

aos interessados e permitir a revisão de seus dados e

resultados.

Parágrafo único. Os modelos de inteligência artificial devem

utilizar preferencialmente códigos abertos, facilitar a sua

integração com os sistemas utilizados em outros órgãos e

entes públicos e possibilitar o seu desenvolvimento em

ambiente colaborativo.” (NR)

“Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a

Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir,

podendo ser prorrogada por igual período de forma

expressamente motivada, não podendo a conclusão do

processo ultrapassar o prazo total de seis meses, salvo

prazo distinto previsto em lei especial.

§ 1º O início do prazo de conclusão do processo previsto no

caput se dará com a sua instauração nos casos iniciados de

ofício pela Administração ou da data da entrada do

requerimento do interessado no órgão competente.

§ 2º Além das hipóteses previstas em lei especial, admite-

se a suspensão do curso do prazo para a conclusão do

processo:

a) quando a decisão depender informação ou de documento

a ser fornecido pelo interessado, por órgão ou entidade da

Administração;

b) quando a decisão administrativa depender de

pronunciamento prévio e obrigatório de órgão ou de

entidade legalmente competente;



c) no curso de outro processo administrativo ou judicial que

condicione diretamente o conteúdo do processo

administrativo em trâmite;

d) quando a decisão depender de perícia pelo tempo

necessário à conclusão dessa prova;

e) quando iniciadas as tratativas para a celebração de

acordo.” (NR)

“Art.49-A

...............................................................................................

............

§7º A anulação de decisão coordenada dependerá da

manifestação de vontade das mesmas autoridades que a

editaram, sob pena de apenas produzir efeitos em relação

ao órgão ou entidade que reconheceu sua nulidade.” (NR)

“Art. 49-H. A omissão ou recusa da autoridade em decidir

após o decurso do prazo previsto no caput do art. 49

transferirá, pelo mesmo prazo, a competência decisória para

a autoridade superior, sempre que a lei não dispuser de

forma diversa, sem prejuízo da responsabilidade de quem

deu causa ao atraso.

§ 1º Na hipótese do caput, a autoridade que deveria ter

decidido o processo poderá, a qualquer tempo, antes da

decisão da autoridade superior, suprir a omissão.

§ 2º A transferência de competência de que trata o caput

não afasta a necessidade de adequada instrução do

processo, com a realização prévia de todas as etapas

técnicas previstas em lei.

§ 3º Compete à autoridade superior zelar pelo cumprimento

do disposto no § 2º.



§ 4º Nos casos de omissão ou recusa de decidir e sempre

que a lei não dispuser de forma diversa, a Administração

Pública pode atribuir, em ato normativo ou contrato, efeitos

de aceitação tácita ou de alteração de competência para

decidir.

§ 5º O silêncio administrativo terá efeito de indeferimento

tácito do pedido formulado pelo interessado nos processos

que tenham como consequência:

a) a transferência de poderes relativos ao domínio ou

serviço público para o requerente ou a terceiros;

b) que envolvam o exercício de atividades lesivas ao meio

ambiente, conforme estabelecido pelo respectivo órgão

ambiental competente;

c) responsabilidade patrimonial e compromisso financeiro

das Administrações Públicas.

§ 6º Nas hipóteses de indeferimento tácito por silêncio

administrativo, caberá recurso administrativo, incumbindo à

autoridade competente decidir expressamente dentro do

prazo legal.

§ 7º Nos processos administrativos, a ausência de decisão

no prazo legalmente previsto viola o direito líquido e certo

dos interessados.

§ 8º Os efeitos do silêncio administrativo podem ser opostos

perante a Administração e qualquer pessoa física ou

jurídica, pública ou privada, produzindo seus efeitos a partir

do termo do prazo máximo em que a decisão deve ser

emitida.

§ 9º O silêncio poderá ser comprovado por qualquer meio

de prova admitido por lei, inclusive por certidão que o

ateste.” (NR)



“Art. 49-I. Na hipótese de omissão reiterada da

Administração em decidir no prazo estabelecido, qualquer

interessado pode requerer à autoridade superior que, no

prazo improrrogável de sessenta dias, apresente plano de

ação para viabilizar que os pedidos sejam decididos no

prazo previsto no art. 49.

§1º Entende-se por omissão reiterada o frequente

descumprimento do prazo previsto no art. 49 desta lei ou

estabelecido por norma específica para a apreciação de

requerimentos administrativos.

§2º O plano de ação mencionado pelo caput deverá ser

disponibilizado no portal do órgão ou entidade na internet

durante o seu período de execução e deve indicar, no

mínimo, as medidas concretas a serem adotadas, o prazo

esperado para a cessação da omissão reiterada e o(s)

agente(s) público(s) responsável(is) pela supervisão do seu

cumprimento.

§3º Durante a execução do plano de ação, a autoridade

superior deverá ser mensalmente informada sobre o seu

andamento e, se for o caso, deverá determinar medidas

adicionais para a mais célere observância do art. 49.

§4º A autoridade superior deverá, de ofício, adotar o

procedimento previsto neste artigo sempre que identificar a

omissão reiterada.” (NR)

“CAPÍTULO XI–B

DA EXTENSÃO DAS DECISÕES” (NR)

“Art. 49-J Quando a decisão proferida em um determinado

processo administrativo se caracterizar como extensível a

outros casos similares, poderá a autoridade competente,

após manifestação do órgão jurídico, mediante ato



devidamente motivado, atribuir-lhe eficácia vinculante e

normativa, com a devida publicação na imprensa oficial.”

(NR)

“Art 49-K. A autoridade administrativa poderá, após

manifestação do órgão jurídico, editar enunciado vinculante,

para tornar obrigatória a aplicação de decisão judicial

transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, cujo

conteúdo seja extensível a situações similares.” (NR)

“Art. 49-L A autoridade administrativa ou controladora

deverá, de ofício ou mediante requerimento, observar para

os casos similares as decisões do Supremo Tribunal Federal

em controle concentrado de constitucionalidade, os

enunciados de súmula vinculante, os acórdãos em incidente

de assunção de competência ou de resolução de demandas

repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e

especial repetitivos, enunciados das súmulas do Supremo

Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior

Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional.

§1º A extensão dos efeitos da decisão mencionada no caput

será precedida de parecer jurídico, a ser proferido no prazo

de noventa dias a contar do requerimento ou da instauração

do procedimento.

§2º Quando decorrer de requerimento do administrado, o

decurso do prazo previsto no §1º produzirá o efeito de

extensão tácita da decisão judicial mencionada no caput

para o requerente.” (NR)

“Art. 50-A. As propostas de edição, alteração e revogação

de atos normativos de interesse geral dos administrados,

dos agentes econômicos e dos usuários de serviços

públicos, de competência de órgão ou entidade da

Administração Pública direta e indireta da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devem ser



precedidas da realização de análise de impacto regulatório,

que conterá informações e dados sobre os possíveis efeitos

do ato normativo em custos, benefícios e riscos para os

afetados.

§1º. A avaliação de resultado regulatório se destina à

verificação do impacto de atos normativos em vigor,

considerados os objetivos pretendidos e os efeitos

concretamente observados sobre o mercado e a sociedade

em decorrência de sua implementação.

§2º Submetem-se à exigência prevista no caput os órgãos

controladores mencionados pelo art. 20 do DL nº

4.657/1942.

§3º Não se submetem à exigência prevista no caput as

estatais que explorem atividade econômica em regime de

concorrência.” (NR)

“Art. 50-B. Caberá a cada órgão ou entidade da

Administração Pública dispor, conforme sua competência,

sobre as possíveis metodologias de análise de impacto

regulatório e de avaliação de resultado regulatório a serem

utilizadas, os quesitos mínimos a serem objeto de exame, as

hipóteses em que será obrigatória sua realização e as

hipóteses em que poderá ser dispensada.

§1° A dispensa da realização da análise de impacto

regulatório deve ser objeto de decisão motivada e razoável,

com exposição das razões de fato e de direito que

justifiquem o afastamento do dever de realizar o

procedimento.

§2º Nos casos em que não for realizada a análise de impacto

regulatório, deve ser disponibilizada nota técnica que tenha

fundamentado a proposta de decisão adotada.



§3° A inobservância das exigências procedimentais relativas

à analise de impacto regulatório acarreta a invalidade do ato

normativo ou de outra decisão administrativa adotada, salvo

vício sanável.” (NR)

“Art. 50-C. Os relatórios de impacto e de resultado

regulatório têm por função subsidiar a tomada de decisão

pela autoridade competente, sem efeito vinculante, sendo-

lhe facultado determinar complementações pelos órgãos

técnicos.

§1° Os relatórios de impacto e de resultado regulatório

deverão ser submetidos a consulta ou audiência pública,

conforme o caso, antes da decisão final.

§2° Decisão em sentido contrário ao recomendado pelos

órgãos técnicos deve ser fundada em motivação explícita,

clara e congruente.” (NR)

“Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos,

quando eivados de vício de legalidade, observado o disposto

no art. 55, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

§1º Ao decidir sobre a necessidade de anulação, revogação

ou de convalidação de seus atos, a Administração deverá

observar as regras contidas no Decreto-Lei nº 4.657/42, bem

como assegurar ao beneficiário do ato a oportunidade de se

manifestar previamente.

§2º Na anulação de licitações, concursos públicos ou de

outros procedimentos em que haja mais de dez pessoas

afetadas diretamente, a intimação prévia dos interessados

poderá ser feita por meio de publicação no Diário Oficial ou

no sítio da instituição em local visível e de fácil acesso.



§3º Por razões de segurança jurídica, o administrador

poderá decidir que a revogação só produza efeitos em

momento futuro.” (NR)

“Art. 54. O direito da Administração de anular os atos

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que

foram praticados, salvo comprovada má-fé, hipótese em que

a invalidação poderá ocorrer no prazo de 10 (dez) anos a

contar da sua edição.

...............................................................................................

...........................

§3º Nas hipóteses do §2º, o direito de anular decairá quando

tiverem decorridos mais de cinco anos entre a medida de

autoridade administrativa que importe impugnação à

validade do ato e a edição do ato de anulação.

§4º Na hipótese de anulação, a autoridade deve considerar,

entre outros, os impactos econômicos, financeiros, sociais e

ambientais decorrentes do atraso na fruição dos benefícios

do objeto do ato.

§5º A autoridade pode, tendo em vista razões de segurança

jurídica, restringir os efeitos da declaração de nulidade ou

decidir que ela só tenha efeitos a partir de um determinado

momento a ser fixado.” (NR)

“Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos

que apresentarem defeitos sanáveis devem ser

convalidados pela própria Administração.” (NR)

“Art. 55-A Em caso de invalidação, não estão sujeitos à

repetição os valores de natureza alimentar recebidos de

boa-fé pelo administrado, em decorrência de errônea ou



inadequada interpretação da lei por parte da Administração

Pública.” (NR)

“Art. 55-C. No curso do processo de anulação, a autoridade

poderá motivadamente, de ofício ou em face de

requerimento, suspender, de forma cautelar, a execução do

ato administrativo, para evitar prejuízos de difícil reparação.”

(NR)

“Art.56....................................................................................

.........................

§ 2º A lei não poderá condicionar a interposição de recurso

administrativo a exigência de caução.” (NR)

“Art. 65-A. Administração não poderá, na mesma instância,

decidir sobre matéria, cujo mérito já foi apreciado em relação

às mesmas partes e fatos, ressalvado o disposto no artigo

54 desta lei.” (NR)

“CAPÍTULO XVII

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SANCIONADOR” (NR)

“Art. 68-A. A elaboração, interpretação, aplicação e

execução de normas de direito administrativo sancionador

estão especialmente submetidas à observância dos

princípios da retroatividade da norma mais benéfica,

contraditório, prévia e ampla defesa, intranscendência da

sanção, proporcionalidade, razoabilidade e non bis in idem.”

(NR)



“Art. 68-B. Não haverá responsabilização sancionatória

objetiva da pessoa física e jurídica, salvo disposição legal

especial.

§ 1º A existência e funcionamento efetivo de mecanismos e

procedimentos internos de integridade, de auditoria e de

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação de

códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica

serão considerados na dosimetria da sanção aplicável e,

sendo o caso devidamente motivado, como excludente de

responsabilidade

§ 2º Não configura infração administrativa a ação ou

omissão decorrente de divergência interpretativa da lei,

baseada em jurisprudência judicial ou administrativa, ainda

que não pacificada, mesmo que não venha a ser

posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de

controle ou do Poder Judiciário.” (NR)

“Art. 68-C Na hipótese de existência de mais de um

processo administrativo sancionatório, baseado, total ou

parcialmente, nos mesmos fatos, as autoridades

administrativas da mesma ou de diferentes esferas

administrativas e unidades da federação, deverão reduzir o

tempo de processamento dos processos e evitar a

imposição de mais de uma sanção de igual natureza em

razão do mesmo fato.

Parágrafo único. Com a finalidade de atender ao disposto no

caput, as autoridades administrativas e controladoras

poderão:

a) compartilhar provas produzidas, respeitados, em

qualquer hipótese, a ampla defesa e o contraditório;

b) suspender o processo administrativo até a conclusão de

outro processo administrativo ou judicial, cuja instrução ou



decisão lhe possa aproveitar, influenciar ou implicar a

imposição de sanção da mesma natureza em razão do

mesmo fato;

c) suspender o cumprimento da sanção, quando o acusado

já estiver cumprindo sanção de igual natureza pelo mesmo

fato em decorrência de outro processo administrativo ou

judicial, hipótese em que o cumprimento da sanção

precedente implicará a extinção da pena de igual natureza

imposta no processo suspenso;

d) atuar de forma coordenada com outro órgão, com a

finalidade de instrução e decisão conjunta, hipótese em que,

havendo a possibilidade de aplicação de sanção de igual

natureza por mais de um órgão, a pena final aplicada não

deverá superar a pena mais grave;

e) observar o disposto no artigo art. 68-C.” (NR)

“Art. 68-D. A Administração direta e indireta poderá

promover investigação preliminar para colheita de

elementos para aferir a plausibilidade da ocorrência de fato

ilícito levado ao seu conhecimento, inclusive decorrente de

denúncia anônima.

§ 1º A investigação preliminar ou a sindicância será

concluída no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias

corridos, prorrogável uma única vez, pela metade deste

prazo, mediante ato fundamentado submetido à revisão da

instância competente do órgão, conforme dispuser a

respectiva lei.

§ 2º Encerrado o prazo previsto no § 1º deste artigo sem a

instauração de processo administrativo sancionador, os

autos da investigação preliminar ou da sindicância serão

arquivados.” (NR)



“Capítulo XVII-A

DA CONSENSUALIDADE E DOS MÉTODOS

ALTERNATIVOS PARA SOLUÇÃO DOS CONFLITOS”

(NR)

“Art. 68-E. A Administração poderá negociar e firmar

acordos com os interessados, salvo impedimento legal ou

decorrente da natureza e das circunstâncias da relação

jurídica envolvida, observados os princípios previstos no art.

2º.” (NR)

“Art. 68-F No âmbito dos processos administrativos e desde

que haja concordância dos interessados, a Administração

poderá se utilizar da mediação, da negociação, do comitê de

resolução de disputas e da arbitragem, observada a

legislação específica.” (NR)

“Art. 68-G. O investigado, sindicado ou processado tem o

direito de permanecer em silêncio em interrogatórios ou

depoimentos e o seu silêncio não caracterizará confissão.

§1º Aos investigados, sindicados e processados é

assegurado o direito de ter ciência da tramitação da

investigação preliminar, sindicância ou processo

administrativo sancionador, ter vista dos autos, de obter

cópias dos documentos neles contidos, de conhecer as

decisões proferidas, de utilizar-se de todos os meios lícitos

de prova, de formular alegações ou esclarecimentos e

apresentar documentos e pareceres antes da decisão.

§2º No procedimento administrativo sancionador, cabe à

Administração Pública o ônus da prova da materialidade,

qualificação jurídica e da autoria da infração administrativa,

e aos acusados o ônus de provar fatos excludentes de sua

responsabilidade.



§ 3º A Administração pública tem o dever de garantir a

cadeia de custódia preservando todos os elementos de

prova acessados ou examinados no curso da investigação

preliminar, sindicância ou processo administrativo

sancionador.

§ 4º As atividades realizadas no curso da investigação,

sindicância, acusação e julgamento, nos processos

administrativos sancionatórios, devem ser segregadas e

realizadas por distintos agentes públicos, garantindo-se a

imparcialidade investigativa, instrutória e julgadora das

autoridades competentes.

§ 5º Não se admitirá que os mesmos fatos sejam submetidos

a dois ou mais processos administrativos sancionadores

pelo mesmo órgão ou entidade da Administração, caso em

que deverão ser reunidos.” (NR)

“Art. 68-H. A decisão em processo administrativo

sancionador será motivada com as razões que justifiquem a

edição do ato, indicando a regra de competência, a

contextualização dos fatos e os fundamentos de direito.

§ 1º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em

relação à infração administrativa quando concluírem pela

inexistência da conduta ou pela negativa da autoria.

§ 2º No caso de absolvição criminal, na qual se discuta os

mesmos fatos, a autoridade administrativa deverá

considerar os elementos do processo criminal.

§ 3º É vedada a imposição de sanção administrativa por

tipificação legal diversa da apontada no ato de instauração,

admitida a sua emenda com observância do contraditório e

ampla defesa.



§ 4º Na aplicação e gradação de sanções administrativas, a

autoridade competente deverá considerar,

fundamentadamente:

I - a proporcionalidade entre a sanção e a gravidade da

infração;

II - a gravidade da infração, considerando seus motivos e

suas consequências, inclusive econômicas e sociais;

III – os danos da infração que provierem para a

Administração Pública;

IV – os antecedentes do infrator;

V – as circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da

infração, sem prejuízo daquelas previstas em legislação

específica.

§ 5º São circunstâncias gerais que sempre atenuam a

penalidade:

I - a ausência de dolo;

II - a reparação espontânea do dano, ou sua limitação

significativa;

III - a comunicação prévia e eficaz, pelo infrator, do risco de

danos a bens, pessoas e serviços;

IV - a colaboração do infrator com o órgão competente,

inclusive em relação a soluções consensuais.

§ 6º São circunstâncias gerais que sempre agravam a

penalidade, quando não constituem ou qualificam a infração:

I - reincidência nas infrações;

II - ter o infrator cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária ou por outro motivo torpe;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;



c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde

pública ou o meio ambiente;

d) causando danos à propriedade alheia;

e) mediante fraude ou abuso de confiança;

§ 7º Havendo efetiva lesão ao patrimônio público, a

reparação do dano deverá deduzir o ressarcimento ocorrido

nas instâncias criminal, civil, administrativa e controladora

que tiver por objeto os mesmos fatos.” (NR)

“Art. 68-I. Da decisão que aplicar a sanção cabe recurso,

com efeito suspensivo, em prazo não inferior a 10 (dez) dias

úteis, salvo disposição legal específica.

§ 1º Não se aplica no processo administrativo sancionador

o reexame obrigatório recursal.

§ 2º Do recurso administrativo interposto pelo sancionado, é

vedado à instância recursal exacerbar a sanção

administrativa imposta ao recorrente ou alterá-la por outra

mais gravosa.” (NR)

“Art. 68-J Prescreve em cinco anos a ação punitiva da

atividade administrativa e controladora, objetivando apurar

infração administrativa, contados da data da prática do ato

ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia

em que tiver cessado

§1º Incide a prescrição intercorrente no processo

administrativo sancionador paralisado sem justa causa por

mais de 2 (dois) anos, pendente de providência, despacho

ou julgamento, a cargo do órgão de instrução ou de

julgamento competente.

§2º Interrompe-se a prescrição da pretensão punitiva da

Administração Pública:

I – pela intimação do acusado, inclusive por meio de edital;



II – pela decisão condenatória recorrível;

III – por qualquer ato inequívoco que importe em

manifestação expressa de tentativa de solução conciliatória

no âmbito interno da Administração pública.

§3º A prescrição interrompida recomeça a correr, por dois

anos e meio, a partir do ato que a interrompeu. Se

interrompida durante a primeira metade do prazo, recomeça

a correr pelo prazo remanescente.” (NR)

“Art. 69-B. Os prazos processuais serão contados em dias

úteis, ainda quando houver menção expressa em dias.” (NR)

“Art. 69-C Aplicam-se de forma subsidiária ou supletiva, no

que couber, as disposições previstas no Código de Processo

Civil, no Código de Processo Penal e no Código Penal.” (NR)



JUSTIFICAÇÃO

1. A Subcomissão de Processo Administrativo, órgão

fracionário da Comissão de Juristas presidida pela Ministra Regina Helena

Costa, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), teve como foco de sua atuação a

análise, o debate e a redação de uma proposta de anteprojeto para o

aprimoramento da legislação brasileira de processo administrativo.

2. A referida Subcomissão foi coordenada pelo seu relator, o

juiz federal e Professor Dr. Valter Shuenquener de Araujo e teve como

integrantes os professores doutores Gustavo Binenbojm, Patrícia Ferreira

Baptista, Flávio Amaral Garcia, Alexandre Aroeira Salles, Maurício Zockun e

Andre Jacques Luciano Uchoa Costa. Os trabalhos se desenvolveram ao longo

de 2022 em reuniões periódicas e contaram com a contribuição de variados

especialistas renomados em audiência pública, e oriunda de inúmeros e-mails

recebidos através da consulta pública realizada.

3. O escopo de trabalho da Subcomissão de Processo

Administrativo foi definido a partir de temas centrais da temática que se

transformaram em diretrizes observadas ao longo das reuniões e debates do

grupo, quais sejam:

1. O caráter nacional da matéria procedimento em
processo administrativo;
2. O processo eletrônico como um instrumento para o
incremento da eficiência e transparência da Administração,
bem como para a facilitação da aproximação do cidadão
em relação ao Estado;
3. O pragmatismo jurídico como diretriz decorrente da Lei
de Introdução às Normas do Direito brasileiro e necessária
para a maior eficiência do processo administrativo;
4. A consagração da participação popular por meio de
consultas e audiência públicas como aspectos
fundamentais do processo administrativo para o
fortalecimento de um ambiente plural e democrático;
5. A fixação de prazos específicos para as etapas de
instrução e decisão e para a conclusão do processo, com
o objetivo de se concretizar, em todos os níveis, a duração
razoável do processo.



6. A estipulação de que ordinariamente o silêncio da
Administração produz o efeito translativo e que apenas
excepcionalmente produzirá o efeito negativo ou positivo.
7. A necessidade de uma solução normativa para os casos
de omissão reiterada, em que a Administração deve adotar
um planejamento contendo ações destinadas a resolver o
atraso sistêmico em um determinado órgão ou entidade;
8. O reconhecimento de que uma visão contemporânea da
teoria das nulidades no Direito Administrativo exige o
diálogo com o administrado, bem como a priorização da
correção de vícios por meio da convalidação e da
preservação dos efeitos irreversíveis dos atos inválidos;
9. A previsão de que casos semelhantes devem ser
decididos da mesma maneira pela Administração e, nessa
perspectiva, deve haver a extensão dos efeitos das
decisões para os referidos casos e o incentivo à criação de
enunciados vinculantes.
10. Os impactos de atos normativos de interesse geral
devem ser precedidos de uma análise de impacto
regulatório e referidos atos podem ser sucedidos por uma
avaliação de resultado regulatório.
11. A Administração não pode, em uma mesma instância,
decidir novamente sobre fatos cujo mérito já foi apreciado
administrativamente, ressalvada a possibilidade de
invalidação dentro dos parâmetros legalmente
estabelecidos.
12. A necessidade de a lei brasileira de processo
administrativo possuir um capítulo especifico sobre o
procedimento administrativo sancionador, notadamente
em razão de suas especificidades e da relevância do tema
para a tutela de direitos fundamentais dos administrados.

4. O referido anteprojeto de lei ordinária é apresentado a

seguir:



Exposição de motivos n. 1/2022/CJADMTR

Brasília, setembro de 2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,

1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo

anteprojeto de lei ordinária, que dispõe sobre alterações na Lei n. 9.784/99, lei

do processo administrativo.

2. O texto encaminhado é resultado do trabalho da Comissão

de Juristas instituída pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado e do Supremo

Tribunal Federal n. 1/2022 para apresentar anteprojetos de proposições

legislativas tendentes a dinamizar, unificar e modernizar o processo

administrativo e tributário nacional.

3. Nessa perspectiva, e mais especificamente quanto à parte

que incumbiu à Subcomissão de Processo Administrativo, o texto a seguir

proposto tem o objetivo de atualizar, em diversos aspectos, a Lei n. 9.784/99, lei

que ocupa o papel de competente protagonista no regramento do processo

administrativo brasileiro. Assim, o esforço do grupo formado foi o de trazer para

essa lei as diretrizes e matérias mais contemporâneas do Direito Administrativo

encontradas em um cenário mais recente que o da sua entrada em vigor. Adotou-

se a premissa de que o texto constitucional estabelece, em seu artigo 24, XI, a

competência da União para legislar concorrentemente sobre normas gerais de

procedimentos em matéria processual, o que é fundamental para, no âmbito da

nossa federação com mais de cinco mil entes, a uniformização de parâmetros

garantidores mínimos dos direitos dos administrados nas suas relações

processuais com a Administração Pública brasileira e os respectivos órgãos de

controle.

4. Uma das preocupações na condução dos trabalhos foi a de

que, no Brasil, o processo administrativo se torne célere, imparcial, transparente,

previsível, e, notadamente, sirva de instrumento para a redução da judicialização

excessiva existente em nosso país. A referência à Lei de Introdução às Normas

do Direito brasileiro, por sua vez, reforça a importância do pragmatismo jurídico



na relação jurídica processual e especialmente na formação da vontade estatal

por meio do ato administrativo.

5. A proposta também volta sua atenção para o

estabelecimento de normas gerais para processo administrativo eletrônico, a fim

de que ele possa tornar a Administração Pública mais eficiente, mais

transparente e mais próxima do cidadão. Em lugar de dificultar o acesso ao

processo, a sua tramitação eletrônica facilita e amplia a participação do cidadão

no processo administrativo. Os parâmetros a serem observados são, por

exemplo, o do código fonte aberto, da interoperabilidade e o da simplificação dos

requerimentos. Ainda no campo tecnológico do processo administrativo, o texto

possibilita o uso de inteligência artificial pela Administração, desde que seja

transparente, previsível, auditável, previamente informada aos interessados e

seus dados e resultados possam ser revisados.

6. Acompanhando a tendência do direito público de

fortalecimento do diálogo entre a Administração e o particular, a proposta

disciplina o denominando negócio jurídico processual administrativo. Referido

instituto autoriza as partes do processo a estabelecerem regras procedimentais

que melhor se ajustem às suas necessidades.

7. Houve, ao longo de toda a proposta, uma preocupação com

a duração razoável do processo. Por essa razão, foram fixados prazo máximos

para a fase da instrução processual, para a etapa decisória e para a conclusão

do processo.

8. No que concerne à participação popular no processo

administrativo e na construção da vontade da Administração, houve proposta de

regulamentação de questões importantes sobre a audiência e a consulta pública,

o que se fez com o objetivo de garantir uma plena participação plural e

democrática no processo.

9. O efeito do silêncio da Administração foi tema estudado e

debatido pela Subcomissão de Processo Administrativo. Partindo-se da ideia de

que o silêncio poderá produzir três efeitos (negativo, positivo e translativo), a

opção normativa se deu pela predominância deste último. Nesse contexto,

deixando a autoridade competente de decidir no prazo legalmente previsto, tal

competência será, como regra, transferida à autoridade superior. O texto do

anteprojeto também apresenta hipóteses em que o silêncio equivalerá a um



indeferimento (efeito negativo), tal como na circunstância em que o requerimento

implica responsabilidade patrimonial da Administração. A proposta destaca,

ainda, que o efeito positivo do silêncio, equivalente a uma aceitação tácita,

poderá ser reconhecido por meio de ato normativo ou de contrato administrativo.

10. O anteprojeto também cuida do que denominou de omissão

reiterada. Trata-se de uma omissão resultante de uma falha recorrente de um

órgão ou entidade que não decide tempestivamente. Tendo em vista que a causa

da omissão reiterada nem sempre é a mesma provocadora da omissão pontual,

as soluções normativas para os problemas são distintas entre si. Na omissão

reiterada, a Administração poderá ser instada por qualquer interessado a

apresentar um plano de ação em sessenta dias indicando, no mínimo, as

medidas concretas a serem adotadas, o prazo esperado para a cessação da

omissão reiterada e o(s) agente(s) público(s) responsável(is) pela supervisão do

seu cumprimento.

11. Com relação à necessidade de estabilidade, uniformidade e

de segurança jurídica, o anteprojeto propõe que a Administração deverá, sempre

que possível, ampliar os efeitos de uma decisão a outros casos semelhantes,

notadamente quando resultante de processo judicial com trânsito em julgado ou

de tribunais superiores, bem como editar enunciados que lhes sejam vinculantes.

12. Em virtude da potencial necessidade de apreciação de

aspectos técnicos em um processo administrativo, bem como dos seus impactos,

o texto proposto se ocupa de tornar obrigatória a realização de análise de

impacto regulatório previamente à edição, alteração e revogação de atos

normativos de interesse geral dos administrados, dos agentes econômicos e dos

usuários de serviços públicos. Também há previsão quanto à possibilidade de

elaboração de uma avaliação de resultado regulatório, a fim de se verificar o

impacto de atos normativos em vigor, considerados os objetivos pretendidos e

os efeitos concretamente observados sobre o mercado e a sociedade em

decorrência de sua implementação.

13. No que tange à teoria das nulidades, o texto segue a

tendência do Direito Administrativo contemporâneo de se prestigiar, com amparo

na segurança jurídica e no princípio da proteção da confiança, a convalidação

como técnica para expurgar os vícios existentes e a solução administrativa que

melhor preserve os efeitos irreversíveis dos atos inválidos. Nessa perspectiva,



há previsão que autoriza expressamente a modulação temporal dos efeitos da

invalidação, bem como dos efeitos da revogação. Em relação aos casos de má-

fé, o direito potestativo de anular da Administração é ampliado de cinco para dez

anos, afastando-se a tese que origina insegurança jurídica de que a anulação

poderia ocorrer a qualquer tempo nessas hipóteses. Também se assegura à

autoridade competente a prerrogativa de suspender, de modo cautelar, a

execução de ato administrativo no curso do processo de anulação.

14. O tema da coisa julgada administrativa aparece no texto do

anteprojeto, de modo a impedir que, em uma mesma instância, a Administração

decida matéria, cujo mérito já foi apreciado em relação às mesmas partes e fatos.

Evita-se, assim, que a alternância constante no poder, própria de um sistema

republicano, acarrete uma frequente e indesejada oscilação do que já foi

efetivamente decidido pelo Estado.

16. A Subcomissão de Processo Administrativo centrou grande

parte dos seus esforços na criação de um capítulo sobre o procedimento

administrativo sancionador. Nele há menção quanto aos princípios que regem

essa espécie de processo, o reconhecimento da relevância da instituição de

mecanismos e procedimentos de integridade para a dosimetria da sanção e a

previsão de que a divergência interpretativa não pode configurar infração. No

que tange à vedação de dupla punição pelo mesmo fato, o texto determina que

as autoridades evitem impor mais de uma sanção de igual natureza em razão do

mesmo fato e, para tanto, poderão compartilhar provas, suspender um dos

processos sancionadores, suspender uma das sanções ou mesmo atuar de

forma coordenada.

17. Ainda com relação ao procedimento administrativo

sancionador, houve uma preocupação com a cadeia de custódia para a

preservação de todos os elementos de prova, bem como com a segregação das

funções, a fim de se evitar a eventual concentração excessiva de poderes nas

mãos de uma única autoridade. À semelhança do que já ocorreu com a reforma

da Lei de Improbidade Administrativa promovida pela Lei n. 14.230/21, ampliou-

se a comunicabilidade das instâncias, de maneira que também as sentenças

civis possam produzir efeitos no âmbito do processo administrativo.

18. Por fim, o anteprojeto apresenta uma regra prescricional

geral para o procedimento administrativo sancionador, estipula que os prazos



processuais devem ser computados em dias úteis, e, estimulando o diálogo das

fontes, predica a aplicação de forma subsidiária ou supletiva, no que couber, das

disposições previstas no Código de Processo Civil, no Código de Processo Penal

e no Código Penal.

19. São essas, portanto, as principais sugestões contidas no

texto de anteprojeto de alteração da Lei n. 9.784/99 que ora se apresenta como

resultado do trabalho da Comissão de Juristas criada por V. Exa e pelo

Presidente do STF, Ministro Luiz Fux, para a oportuna e percuciente análise do

Poder Legislativo brasileiro quanto à sua conveniência e juridicidade.

Ministra Regina Helena Costa
Presidente da CJAMDR

Valter Shuenquener de Araujo
Relator da Subcomissão de Processo Administrativo



OORDNAÇÃO D OMSSÕS ESCAS, MORÁRAS  

PARLAMNTARS D INQUÉRTO 

DECISÃO DA COMISSÃO DE JURISTAS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL 

A Comissão de Juristas responsáve pea eaboração de anteprojetos de proposições 
egisativas que dinamizam unificam e modernizam o processo administrativo e tributário 
naciona, criada pelo ATS nº 1/2022, reunida em 6 de setembro de 2022, aprovou o Reatório
Final da Comissão. 

Reuniões, em 6 de setembro de 2022. 





Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito

Ofício nº 46/2022 – CJADMTR 

Em 6 de setembro de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Encerramento dos trabalhos da Comissão de Juristas responsável pela 
elaboração de anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e 
modernizem o processo administrativo e tributário nacional. 

Senhor Presidente, 

Comunico a V.Exª. o encerramento, na presente data, dos trabalhos da 

comissão criada nos termos do Ato conjunto dos presidentes do Senado Federal e do 

Supremo Tribunal Federal n° 1, de 2022, “Comissão de Juristas responsável pela 

elaboração de anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e 

modernizem o processo administrativo e tributário nacional”. 

 Neste sentido, encaminho a Vossa Excelência os anteprojetos 

aprovados por este colegiado (relatório final aprovado), para as providências devidas. 

Respeitosamente, 

Presidente da CJAMDR 


